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Introdução
A existência, porque humana, não pode ser muda, silenciosa, nem tampouco pode nutrir-se de falsas palavras, mas de palavras verdadeiras, com que os homens transformam o mundo. Existir, humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo pronunciado, por sua vez, se volta problematizado aos sujeitos pronunciantes, a exigir deles novo pronunciar. (FREIRE, 2003, p.78).

Este texto tem como objetivo apresentar reflexões sobre o currículo defendido pela pedagogia racional libertária. Para tanto, apesar de serem abordados diferentes contextos, dar-se-á maior ênfase à realidade brasileira, especialmente no que tange ao período denominado de Primeira República.


O currículo é produto de toda uma dinâmica social e reflete a cultura produzida por determinado agrupamento humano (SILVA, 2000). Sendo assim, está permeado por concepções acerca da organização societária, bem como do processo educativo.

As manifestações pedagógicas ácratas se fizeram presentes, ao longo da História, em diversos momentos, tanto na organização e condução de escolas, como na de outros espaços ‘informais’ de produção e socialização de saberes. Isto confere às experiências anarquistas várias peculiaridades e um caráter inovador, pois elas transcendem o‘institucionalizado’ e, por conseguinte, se constituem em possibilidades de mudanças reais.


No Brasil, a difusão e as implicações dos ideais educativos libertários foram bastante influenciadas pelas idéias de Ferrer y Guardia que, no início do século XX, na Espanha, deram origem à Escola Moderna. Esta tinha como principal objetivo contribuir para o desenvolvimento de cidadãos livres e autônomos. Sendo assim, repudiava qualquer interferência de cunho autoritário e confessional na educação.

Ferrer se inspirou na obra de Paul Robin, eminente pedagogo libertário que fundou, na cidade de Paris, o orfanato de Cempuis e foi o elaborador do Manifesto aos Partidários da Educação Integral. Sendo assim, a proposta curricular desenvolvida na escola ‘ferreriana’
 teve como base uma educação racional e integral. Esta e suas implicações dão margem à ocorrência de interpretações equivocadas e, por conseguinte, merecem uma abordagem mais pormenorizada.
Os diferentes conceitos de educação: onde se localiza a educação libertária?

Etimologicamente, educação provém do latim e está ligada a dois termos: educare e educere. O primeiro significa alimentar, criar, enquanto o segundo produzir, modificar. Apesar desses significados, pode-se afirmar que o conceito de educação está intimamente relacionado à questão ideológica. Em virtude disso, são atribuídos ao mesmo vários ‘contornos’ de acordo com as diferentes vertentes de pensamento existentes. A partir disso, ele pode assumir algumas conotações, como a redentora, a reprodutora ou a transformadora.


Segundo a perspectiva de redenção, a educação é “uma instância quase que exterior à sociedade, pois, de fora dela, contribui para o seu ordenamento e equilíbrio permanentes” (LUCKESI, 1994, p. 38); através dela é possível acabar com todos os males e problemas que assolam a sociedade. Esta concepção se faz presente nas correntes pedagógicas tradicional e escolanovista.


Na conotação reprodutora, como o próprio nome sugere, a educação reproduz a ordem social vigente e faz parte da mesma. Este pressuposto é observado na teoria chamada de “crítico-reprodutivista”, a qual apresenta como principal expoente Louis Althusser. A finalidade do processo educativo, neste caso, é a formação enquanto padronização.


A última conotação mencionada leva a uma compreensão dialética, na qual a educação é vista como:

[...] mediação de um projeto social. Ou seja, por si, ela nem redime nem reproduz a sociedade, mas serve de meio, o lado de outros meios, para realizar um projeto de sociedade; projeto que pode ser conservador ou transformador. No caso, essa tendência não coloca a educação a serviço da conservação. Pretende demonstrar que é possível compreender a educação dentro da sociedade, com os seus determinantes e condicionantes, mas com a possibilidade de trabalhar pela sua democratização (LUCKESI, 1994, p.48).

O pensamento libertário se ‘encaixa’ no prisma acima. Sendo assim, pode-se dizer que a educação, ao contrário de outros entendimentos, se volta para a prática, objetivando mudanças na ordem social.


Para tanto, os anarquistas preconizam que a educação “tem de ser livre, plenamente livre” (RODRIGUES, 1988, p. 76), avessa, portanto, a qualquer manifestação ou prática de cunho autoritário. Assim, de acordo com este ideal:

Cada homem é filho da educação e da instrução que recebeu em criança. A educação do coração tornará bons os homens; a do cérebro iluminá-los á fazendo desaparecer as trevas da ignorância [...] Deste modo poderá desenvolver-se mais nos homens o sentimento da fraternidade e do amor que unirá todos os trabalhadores numa só família feliz e tranqüila, e o brutal egoísmo cederá o lugar à solidariedade para o bem estar comum (GORI, Pedro. O nosso ideal. A Guerra Social. Rio de Janeiro, nº 2, 16 de Julho de 1911).

Constata-se, com a citação anterior que o “educar” libertário relaciona-se com a formação integral dos indivíduos O termo integral, neste sentido, faz alusão ao “desenvolvimento harmônico”
 dos indivíduos. Esta perspectiva transcende o discurso vazio do educar o ser humano como um todo e busca, na prática, ou seja, em todas as manifestações pedagógicas, correlacionar os aspectos metodológicos, a vida e as peculiaridades de cada indivíduo.  Baseados nisso:
Los programas, así elaborados, podrán variar en el detalle, según el tiempo y los lugares; las condiciones, perfeccionándose con el progreso de la ciencia y de los costumbres intelectuales. Los trazos esenciales quedarán, ya que son la expresión misma de las necesidades lógicas y del carácter integral que los distingue: no deja más lugar que a las modificaciones de orden secundario (ROBIN, 1981, p.44-45). 

O ensino, segundo esta perspectiva, deve ser racionalista
, avesso, por conseguinte, aos dogmatismos que cegam e aprisionam os homens. Dessa forma, está vinculado aos pressupostos científicos sem, no entanto, ficar somente ‘atado’ a eles. Na verdade, a racionalidade, para os anarquistas, constitui um mecanismo de luta contra justificativas sobrenaturais e discursos fatalistas que contrariam a própria natureza humana, reforçam ainda mais as desigualdades e são provenientes de toda uma lógica opressora. Segundo Ferrer y Guardia:

La enseñanza racional y científica ha de persuadir a los futuros hombres e mujeres que no han de esperar nada de ningún ser privilegiado (ficticio o real); y que pueden esperar todo lo racional de si mismos y de la solidaridad libremente organizada y aceptada (GUARDIA, 1976, p. 104).


Na proposta curricular ácrata, não se estabelece divisão entre o “trabalho manual e intelectual, entres saberes do ofício e conhecimento científico” (KASSICK, 2004, p. 27). Dessa forma, é oferecida, aos educandos, uma ampla gama de conhecimentos, a qual irá contribuir para que eles formem suas próprias convicções acerca de sua realidade e, portanto, possam atuar conscientes na mesma. 

A questão metodológica também merece destaque, isto porque também foge ao tradicionalismo alienante. Em decorrência disso:

Os novos métodos de ensino propostos e implantados pela Escola Moderna, tendo por base o respeito à liberdade, à individualidade, à expressão da criança, reorganizam o fazer pedagógico imprimindo-lhe autêntica função revolucionária.

Ao mesmo tempo que a educação anarquista buscava novos métodos pedagógicos condizentes com o projeto revolucionário, realizava a denúncia da escola enquanto instituição de reprodução dos interesses da Igreja e do Estado (KASSICK, 2004, p. 15-16).

Nesse contexto, segundo Robin (apud GALLO, 1995) a educação passa por duas fases denominadas de “período espontâneo” e “período dogmático”. A primeira destina-se:
[...] à criança como ser isolado, busca trabalhá-la em sua individualidade, para favorecer o desenvolvimento de suas diversas faculdades físicas, intelectuais, etc. Essa primeira fase da educação deve ser espontânea, pois a criança tem uma curiosidade insaciável e enorme capacidade de assimilação de informações, porém, sem uma ordenação lógica racional (GALLO, 1995a, p. 179).


Já no que tange à segunda:

[...] se continua por um lado a aquisição espontânea de conhecimentos, agora já com um ordenamento lógico-racional, inicia, por outro, a educação do ser coletivo, através de uma aprendizagem profissional politécnica que abre seus horizontes para o mundo do trabalho (GALLO, 1995a, p.181).


Em ambas as fases mencionadas acima, a preocupação com o respeito aos interesses e às necessidades dos indivíduos se faz presente. É importante destacar que o trabalho pedagógico libertário é desenvolvido sempre considerando a coletividade e todo o potencial educativo que ela apresenta.


A coeducação, tanto de gênero como de classes sociais, é também um princípio do ideário anarquista. Para este, essa é uma maneira de se reduzir as desigualdades, as quais impedem a organização de uma sociedade mais justa e igualitária. 


A avaliação, na perspectiva libertária, vai de encontro às práticas comumente observadas, as quais reforçam a lógica, excludente e mercadológica, típica do sistema capitalista.  Nesse sentido, abominam-se os exames e seus desdobramentos. Esta situação é evidenciada no fragmento abaixo:
Los exámenes clásicos, aquellos que estamos habituados a ver a la terminación del año escolar y a los que nuestros padres tenían en gran predicamento, no dan resultado alguno, y si lo producen es en el orden del mal
.
Estos actos, que se visten de solemnidades ridículas, parecen ser instituidos solamente para satisfacer el amor propio enfermizo de los padres, la supina vanidad y el interés egoísta de muchos maestros y para causar sendas torturas a los niños antes del examen, y después, las consiguientes enfermedades más o menos prematuras. 

[…] En crudo, somos adversarios impenitentes de los indicados exámenes. En el colégio todo tiene que ser efectuado em beneficio del estudiante. Todo acto que no consiga esse fin debe ser rechazado como antitético a la naturaleza de uma positiva enseñanza. De los exámenes no saca nada bueno y recibe, por el contrario, gérmenes de mucho malo el alumno (GUARDIA, 1976, p.92-93).

É interessante destacar que os princípios norteadores do pensamento educacional anarquista sempre eram veiculados nos jornais, não ficando, portanto, restritos a uma determinada localidade. Além disso, sua compreensão não se constituía como monopólio de certos privilegiados. As idéias, bem como os saberes, eram acessíveis a todos, sem distinções. 

O formal, o não-formal e o informal no contexto educativo – que tipo enfoque predomina na educação anarquista? 

O fenômeno educativo, complexo e multifacetado, faz parte da vida humana em sua totalidade não se restringindo, portanto, a um único espaço e/ou modalidade. As discussões referentes a isto sempre geraram compreensões e posicionamentos equivocados, bem como a negação preconceituosa, parcial ou até mesmo total, de diversas manifestações e experiências educativas.


A educação formal, como o próprio nome sugere, relaciona-se a toda uma sistematização e estruturação. De acordo com Libâneo (2002), onde existe ensino, seja na escola ou não, se manifesta este tipo de educação. Desse modo, para ilustrar:

[...] são atividades educativas formais também a educação de adultos, a educação sindical, a educação profissional, desde que nelas estejam presentes a intencionalidade, a sistematicidade e condições previamente preparadas, atributos que caracterizam um trabalho pedagógico-didático [...] (LIBÂNEO, 2002, p. 89).

O tipo de educação denominado de não-formal, por sua vez, apesar de também ser intencional, não é marcado por uma formalização do pedagógico. É fundamental ressaltar que a intencionalidade é o que difere as modalidades não-formal e informal, quase sempre apresentadas como sinônimos. Desse modo, esta última:

[...] resulta do “clima” em que os indivíduos vivem, envolvendo tudo o que do ambiente e das relações socioculturais e políticas impregnam a vida individual e grupal. Tais fatores ou elementos informais da vida social afetam e influenciam a educação das pessoas de modo necessário e inevitável, porém não atuam deliberadamente, metodicamente, pois não há objetivos preestabelecidos conscientemente. Essas relações educativas são contraídas independentemente da consciência das finalidades que se pretendem. (LIBÂNEO, 2002, p.90)

Apesar de a escola ser um ambiente bastante propício e interessante para a atuação anarquista (GALLO, 2006), a educação não-formal, especialmente nas duas primeiras décadas do século XX, se fez bastante presente no movimento operário e foi fundamental para a consolidação dos princípios da pedagogia libertária no Brasil. Neste contexto, os jornais ocuparam lugar de destaque, contribuindo, inclusive para a manutenção do principal objetivo ácrata: transformação da ordem societária. Observa-se um bom exemplo disso no seguinte trecho extraído do jornal A Guerra Social:
A instrução, base em que se assenta a reforma social, deve-nos merecer mais sérios cuidados, porque sem ela todo esforço será inútil, todo trabalho será perdido, todo sacrifício inaproveitado [...] o edifício arquitetado em nossa imaginação precisa de alicerces firmes, muito firmes, lançados sobre rocha, para que não ceda aos embates das tempestades reacionárias [...] Mas, companheiros, sabeis em que devem ser lançados tais alicerces? – Na consciência humana. Sabeis de que alicerces vos falo? – Da instrução. [...] Pois bem: a instrução é o caminho que nos conduzirá ao grande objetivo, que só alcançaremos pela revolução. Mas esta precisa ser feita mais pela inteligência e pelo coração do que pelos cegos instintos.  (PENTEADO, João. A instrução e o problema social. A Guerra Social. Rio de Janeiro, nº 19, 3 de Abril de 1912).

O compromisso com o processo educativo, ao longo do período histórico em questão, esteve sempre presente nos periódicos anarquistas, sendo manifestado das mais variadas formas. 

A utilização de jornais impulsionou sobremaneira o movimento libertário brasileiro na Primeira República. Isto ocorreu especialmente por intermédio de uma educação não-formal, a qual se fez presente em vários espaços, como exemplo, os centros de estudos sociais e as próprias escolas. Este fato reforça a importância da articulação do “não-formal” com o “formal” para o sucesso de uma prática pedagógica voltada para o “combate político”
 e para a transformação.  

É necessário ressaltar que as propagandas, presentes nos periódicos, foram, segundo Kassick (2004), as principais responsáveis por viabilizar as diferentes ‘manifestações não-formais’, mencionadas acima. Isto porque sendo a liberdade a essência do movimento socialista libertário, este atua justamente no sentido de sensibilizar, bem como de buscar convencer e não impondo idéias.
Pedagogia e imprensa libertárias no Brasil durante a Primeira República


A passagem do império para a república foi marcada pela formação da oligarquia cafeeira. Neste período, não havia instituições com características republicanas, para substituírem às imperiais. A exceção a isto eram as Forças Armadas, as quais estavam articuladas em todo território nacional. 


Frente a possível ameaça do retorno dos monarcas ao poder, a burguesia cafeeira passou a apoiar às Forças Armadas, haja vista que, pelo menos teoricamente, elas representavam uma garantia para a manutenção do estado republicano. Em decorrência ao apoio recebido, em especial, pelas ‘camadas médias’, Floriano Peixoto incitou, através da concessão de subsídios, a industrialização e a urbanização.


Depois de proclamada a república, instaurou-se um clima de divergências entre os militares e os civis. Isto porque os primeiros, sob influência do pensamento positivista, acreditavam ser os responsáveis pela redenção do país, defendendo, para tanto, um governo centralizador, o que ia de encontro aos interesses dos cafeicultores.


Na conjuntura supracitada, a burguesia cafeeira deteve a hegemonia política e, como fruto de todo um processo de coerção, se estabeleceu o coronelismo, o qual ganhou ainda mais força com a chamada “política dos governadores”. Este, por sua vez, segundo os relatos históricos, se constituiu em um dos mais representativos fenômenos sociais e políticos da época, sendo até mesmo considerado “formador da base da estrutura do poder no Brasil” (NAGLE, 2001, p.10).


Associado ao panorama político apresentado foi observada toda uma movimentação no setor econômico, o qual estava completamente vinculado ao café. A valorização deste produto evidenciou, entre outros aspectos, a dominação de uma classe sobre a própria máquina estatal, bem como de alguns (poucos) estados sobre os demais.


As transformações profundas, no que diz respeito aos âmbitos econômico e político, levaram a inevitáveis alterações referentes à questão social. Estas foram provocadas por vários eventos, sendo a imigração o que mais se destacou.


É mister destacar que quando se fala na relevância do processo imigratório, não se trata do processo em si, mas sim dos desdobramentos proporcionados pelo mesmo. Entre estes se observa o surgimento de novos pensamentos acerca da questão trabalhista, a formação de novas mentalidades e a ocorrência de possibilidades de mudanças efetivas.


O imigrante tornou-se, no mencionado período, um difusor de ideais contrários à lógica dominante, o que desencadeou o surgimento de movimentos contra-hegemônicos. Isto representou, naquele contexto, uma inovação e, sobretudo, uma grande ousadia, a qual, por conseguinte, era mal vista pelos burgueses, os quais passaram a agir no sentido de freá-la.


A grande imigração levou ao desenvolvimento do movimento operário, o qual era diretamente influenciado pelas concepções socialistas, sendo que nas duas primeiras décadas do século XX, peculiarmente pelo ideário anarquista (SAVIANI, 2007). A reação, das chamadas “autoridades”, às ações protagonizadas pelos referidos trabalhadores foi marcada por um caráter opressor (SODRÉ, 1999). As extradições foram bastante comuns no mencionado período e os motivos que as ‘justificavam’ eram torpes.

A propagação dos grupos de operários acabou evidenciando as divergências existentes no âmago dos pensamentos socialistas veiculados inicialmente na sociedade brasileira. Isto fez com que ficassem delimitados, basicamente, dois grupos:

[...] um, constituído pela socialdemocracia, que Engels, Kautski, Lassalle, Bebel etc.; o outro, composto pelo socialismo libertário, baseava-se no legado dos socialistas utópicos, mas sobretudo nas concepções de Bakunin, de Piotr Kropotkin e de Errico Malatesta. (KONDER, 2003, p.34)


O relacionamento entre eles era instável, mas ambos tiveram inegavelmente sua importância, principalmente por serem representantes de movimentos contestadores da ordem vigente, extremamente opressora e por se apresentarem como novas opções, novos caminhos rumo a uma transformação social.  


Os adeptos ao socialismo libertário, de um modo geral, independentemente do ‘segmento’ escolhido, se expressavam, difundiam suas concepções, de forma ardorosa, por intermédio da imprensa, especialmente, de periódicos. 

O anarquismo, “filosofia política e prática de ação social” (GALLO, 2006), exerceu grande influência no cenário brasileiro, especialmente no início do processo de industrialização do país. Segundo Sílvio Gallo, ele deve ser considerado:

[…] um princípio gerador, uma atitude básica que pode e deve assumir as mais diversas características particulares de acordo com as condições sociais e históricas às quais é submetido. O princípio gerador anarquista é […] formado por seis princípios básicos de teoria e de ação: autonomia individual, autogestão social, internacionalismo, ação direta, associações operárias e greve geral. (GALLO, 2006, p.10)


“A prática de luta anarquista é a ação direta” (GALLO, 2006, p.37). Esta, por sua vez, manifesta-se, primordialmente, por intermédio do processo educativo e da propaganda, ambos interligados pela imprensa. Esta servia não só como veículo de divulgação do pensamento libertário, mas também para congregar indivíduos ao redor do mesmo. A coletividade sempre ganhou um lugar de destaque na pedagogia anarquista, que preconiza a formação de coletivos autodeterminados, baseados na auto-regulação, a qual exige, antes de tudo, compromisso com uma transformação profunda. Este comprometimento só se torna uma realidade a partir de uma consciência revolucionária.


Diante do exposto, verifica-se que o anarquismo transcende o âmbito da questão ideológica e volta-se para a prática, para o estabelecimento de uma nova sociedade, através de várias iniciativas culturais e educacionais. Sendo assim, ao longo da História, utilizou alguns suportes, como os centros de cultura e as escolas, sendo os periódicos um dos principais. Isto porque, segundo José Damiro (www.histedbr.fae.unicamp.br),  eles estavam inseridos nos demais.  

Apesar de terem existido publicações anarquistas já no século XIX, foi no início do século seguinte que houve um grande desenvolvimento da imprensa ácrata brasileira, devido, em especial, à profusão de pequenos jornais. Estes atestavam e refletiam as transformações que estavam ocorrendo no mundo e no país, bem como se constituíam no principal mecanismo de expressão do pensamento libertário.


Nesse período histórico, o processo educativo era muito elitista. Em decorrência disso:
[...] o tradicional modelo curricular era adequado à preparação para o ingresso nos cursos superiores e, então, para as classes dirigentes, a escola secundária era problema há muito tempo resolvido.

A matriz curricular, nesse sentido, privilegiou as humanidades, apesar de introduzir em alguns momentos disciplinas científicas com o objetivo de modernizar a formação da elite, reforçando o caráter enciclopédico e propedêutico do ensino. [...] A escola e o currículo, aqui entendido como um conjunto de disciplinas a serem desenvolvidas no curso, foram pensados para atender à formação da elite no intuito de garantir a perpetuação de suas idéias e interesses (ZOTTI, 2004, p. 83).

Contrapondo-se a isso, os pressupostos ácratas se constituíram como única forma de contestação (KASSICK, 2004) e estavam voltados para a emancipação humana, distante, conseqüentemente, dos mecanismos de doutrinação.


O movimento libertário brasileiro, conforme mencionado anteriormente, foi “influenciado pelas idéias pedagógicas que chegavam da Europa” (KASSICK, 2004, p.25), principalmente as referentes ao pensamento de Paul Robin e de Ferrer y Guardia. Estas eram freqüentemente veiculadas pelos periódicos e revistas anarquistas. É ilustrativa a passagem do jornal A Guerra Social:
É preciso também que a Escola Moderna, destinada a formar cérebros que pensem livremente, consciências rétas e esclarecidas; homens, enfim, conscientes de seus direitos e deveres, não vá confundir-se e misturar-se nas escolas laicisadas, deturpando e transformando as suas superiores qualidades pedagógicas.
Nada de confusões. A Escola Moderna conservada na sua pureza tem de ser o baluarte contra essa organização de preconceitos sociaes que desorientam a evolução da humanidade (ISMAELITA. A Escola Moderna. A Guerra Social. Rio de Janeiro, nº 7, 15 de Outubro de 1911).

No centro das atenções dos anarquistas estava a educação. Para eles, esta se expressava:
[...] num duplo e concomitante movimento: a crítica à educação burguesa e a formulação da própria concepção pedagógica que se materializava na criação de escolas autônomas e autogeridas. No aspecto crítico denunciavam o uso da escola como instrumento de sujeição dos trabalhadores por parte do Estado, da Igreja e dos partidos. No aspecto propositivo os anarquistas no Brasil estudavam os autores libertários extraindo deles os principais conceitos educacionais, como o de “educação integral”, oriundo da concepção de Robin, e “ensino racionalista”, proveniente de Ferrer (Gallo & Moraes, 2005, pp.89-91), e os traduzia e divulgava na imprensa operária
 (SAVIANI, 2007, p.182-183).


No início do século XX, no Brasil, observa-se a criação de algumas escolas de inspiração libertária. Entre estas, bons exemplos foram as Escolas Modernas (nº 1 e nº 2) criadas em São Paulo.

A Escola Moderna nº 1, inaugurada em 1912, teve como diretor João Penteado, “estudioso de Ferrer; era militante do movimento operário” (GHIRALDELLI, 1987, p. 133). Nela, vigorava a seguinte organização:

Eram oferecidos três cursos: primário, médio e adiantado, no período diurno (das 11h30m às 16:30) e noturno (das 19h às 21h). O curso primário compunha-se das seguintes matérias “rudimentos de Português, Aritmética, Caligrafia e Desenho”. O curso médio, de “Gramática, princípios de Ciências, Caligrafia e Desenho”. E o curso adiantado, de “Gramática, Aritmética, noções de Ciências Físicas e Naturais, História, Geometria, Caligrafia, Desenho, Datilografia”. O anúncio informava, ainda, que para as meninas era oferecido um curso de “trabalhos manuais:costura, bordado, etc. (Educação e Sociedade, 1986, p. 35-36)

Na escola supracitada, foram elaborados e impressos os jornais: O Início e Boletim da Escola Moderna. O primeiro era produzido pelos próprios alunos e tinha como objetivo principal:
[...] dar publicidade aos trabalhos preparados pelos alunos [...] e fornecer informações gerais a respeito das atividades da Escola [...]. A folha era mantida com os recursos dos próprios alunos, com a ajuda de terceiros,e, naturalmente, com o incentivo da Escola [...] (Educação e Sociedade, 1986, p. 37).

O segundo, por sua vez:

[...] dedicava-se a artigos sobre Ensino Racionalista, relatórios e estatísticas internas da Escola Moderna, comemorações importantes ao Movimento Operário etc.

[...] constituía-se numa espécie de porta-voz da instituição. Procurava comemorar datas geralmente “esquecidas” pela sociedade, como o “18 de Março” – relativa a Comuna de Paris – ou então recuperar historicamente o verdadeiro sentido de certas datas, como o “1º de Maio” – relativo à morte dos trabalhadores de Chicago (GHIRALDELLI, 1987, p. 134). 


A Escola Moderna nº 2 apresentou toda uma estruturação do trabalho educativo semelhante ao da nº 1. Foi dirigida por Adelino de Pinho. O dia-a-dia vivenciado nas duas instituições de ensino era composto por atividades práticas e por passeios de cunho pedagógico (GHIRALDELLI, 1987).

Ao falar sobre a concepção curricular anarquista, é mister fazer menção à Universidade Popular, a qual mesmo tendo curta duração, representou uma experiência bastante diferenciada. Isto fica evidenciado no trecho abaixo:

O programa de aulas da Universidade Popular foi publicado pela imprensa libertária. As aulas começavam às terças-feiras e findavam aos sábados. Eram aulas-palestras, com assuntos compactos e autônomos. Dessa forma, aqueles que perdiam alguma palestra não ficavam impedidos de continuar o curso. Tudo era feito sem burocracia, bastava que qualquer trabalhador entrasse na Universidade, pagasse uma taxa de 1$000 e estava matriculado nos cursos. (GHIRALDELLI, 1987, p. 122)

A pedagogia libertária representou assim a possibilidade de se superar o conhecimento dogmático defendido pela igreja, bem como o ensino ‘classista’ burguês, ambos presentes nas escolas da época que apoiavam e reforçavam o status quo, bem como tratavam os discentes como pessoas passivas frente à dinâmica de ensino-aprendizagem.

Em virtude do descaso e da falta de interesse do Estado para com a educação popular, constata-se que a mencionada pedagogia ocupou lugar de destaque no processo educativo dos trabalhadores nos anos iniciais do século passado.


O pensamento pedagógico libertário voltava-se não só para uma determinada faixa etária ou classe. Além disso, não ficava restrito à educação formal. Os princípios que o norteavam não suscitavam nenhuma espécie de discriminação/ distinção e não ficavam restritos ao âmbito escolar.

Por isso, pode-se dizer que a pedagogia ácrata representava não só uma forma de se contestar o sistema educativo vigente, mas também um poderoso mecanismo de oposição à ordem societária daquela época. Sendo assim, seus fundamentos permeavam vários outros instrumentos e atividades destinados à transformação da sociedade. 


Os periódicos foram um dos principais veículos de propagação das idéias libertárias, bem como das ações decorrentes das mesmas. Eles estavam presentes em diversos espaços, seu alcance, por conseguinte, era muito grande e, no tocante à educação, especialmente dos trabalhadores, desempenharam um papel de extrema relevância. Este fato é evidenciado nas palavras de Kassick:

Na escola, os jornais operários serviam de suporte técnico para as salas de aula através de seus artigos, muitos deles contendo a tradução de textos de educadores anarquistas estrangeiros. Deste modo, ao mesmo tempo que forneciam material para análise e estudo dos alunos, divulgavam as idéias anarquistas e as experiências pedagógicas libertárias desenvolvidas em outros países. (KASSICK, 2004, p. 18)

Os textos trabalhados nas aulas representavam, assim, mais do que meros recursos instrucionais, constituindo-se em valiosas fontes para a construção da consciência crítica e revolucionária. Isto porque não falavam de assuntos distantes do cotidiano dos discentes e de seus familiares, mas sim de situações reais, as quais afetavam diretamente os mesmos. Além disso, incitavam sempre atitudes, transcendendo, desse modo, a discussão puramente teórica. Sendo assim, o educando deixa de ser um mero espectador no processo de aprendizagem e passa a gerir o mesmo, com responsabilidade e autonomia. A própria relação que o discente passa a estabelecer com o saber é outra. 

Na concepção ácrata, é desenvolvido todo um trabalho voltado para a conscientização da importância que o estudo representa na vida do indivíduo. Não há preocupação com resultados. A ênfase do trabalho pedagógico recai sobre o processo, o qual é baseado na cooperação. 

Como foi dito anteriormente, as bases do pensamento pedagógico libertário ultrapassavam os limites físicos da escola e se faziam presentes em outros ambientes onde estivessem reunidos grupos de pessoas ávidas por mudanças. Neste caso, os jornais representavam também um meio de trocar vivências e idéias.


A reflexão sobre os embates pedagógicos libertário e liberal, especialmente nos anos iniciais da Primeira República, leva à compreensão de que:

Enquanto o sistema oficial de educação caracterizava-se pelas constantes reformas, elaboradas em gabinetes, à luz de modelos transplantados de outras realidades, os anarquistas assimilavam de forma crítica as contribuições dos companheiros estrangeiros, discutindo amplamente, dentro do próprio movimento de organização da luta dos trabalhadores, a validade de tais contribuições. Nos primeiros, vemos a desarticulação entre as propostas e as necessidades reais dos destinatários; nos segundos, teoria e prática se interpenetram e se modificam no contato com a própria prática revolucionária. (KASSICK, 2004, p. 22)


Um dos grandes ‘obstáculos’ encarados pelos libertários foi o analfabetismo, o qual assolava a maioria dos trabalhadores. Os periódicos foram fundamentais para a modificação desta situação, haja vista que vários indivíduos acabavam sendo alfabetizados por intermédio de sua leitura, a qual era realizada com base na cooperação. Neste contexto, também eram reforçados alguns valores, como o da solidariedade e da coletividade.

Outra peculiaridade a ser abordada no tocante à imprensa libertária é a presença de traduções nos jornais publicados. Estas tiveram grande importância, pois levavam ao conhecimento de muitos indivíduos, inclusive educadores, iniciativas bem sucedidas. Dessa maneira, serviam de ‘fonte de inspiração’ para que pudessem ser realizados projetos comprometidos com a transformação social.
Considerações finais

As questões curriculares são permeadas por relações políticas e de poder, as quais, na maioria das vezes, não são nem mesmo percebidas pelos sujeitos envolvidos com o processo educativo. Sendo assim, não se pode compreender efetivamente o significado de currículo sem entender como se processa as interações sociais e seus desdobramentos.


O currículo na perspectiva libertária representou, especialmente nas primeiras décadas do século XX, uma proposta um tanto ousada. Talvez não seja exagero afirmar que, mesmo na contemporaneidade, apresenta essa característica.


A ousadia refere-se não só à inovação que ele carrega consigo, mas também à coragem exigida para a implementação do mesmo. Isto porque tudo o que foge ao convencional e, principalmente requer uma ruptura com o mesmo, gera inquietudes e, em alguns casos, represálias de várias ordens. Além disso, implica em profundas mudanças não só no tocante ao sistema educacional, mas fundamentalmente na mentalidade daqueles que o conduz.

A relação entre o pedagógico e a imprensa anarquista, especialmente entre os anos de 1910 e 1920, deixa clara a importância da tão negligenciada educação não-formal na divulgação do pensamento libertário no Brasil.
Refletir sobre a mencionada relação nos faz não só resgatar fatos e implicações relevantes para a pedagogia libertária daquela época e, por conseguinte, para o pensamento pedagógico brasileiro, mas também repensar o desenrolar do fenômeno educativo. Isto leva a constatação de que muitas vezes ficamos presos a determinadas práticas e, por conseguinte, cegos diante de outras possibilidades, tão ou mais importantes para uma verdadeira e necessária mudança social.



No contexto histórico tomado como foco neste artigo, os jornais desempenharam um papel educativo de extrema relevância. Isto porque contribuíram decisivamente para que os trabalhadores se percebessem na condição de oprimidos e explorados, bem como passassem a compreender, ainda que parcialmente, os motivos responsáveis por esta situação. Sendo assim, lhes proporcionavam condições para lutar contra os abusos e a covardia do sistema capitalista.

É interessante destacar que os periódicos estabeleciam uma ‘ponte’ entre o ‘formal’ e o ‘informal’, entre os adultos e as crianças, entre o contexto social e a escola. Esta, conseqüentemente, deixava de ser o espaço privilegiado do saber e sim mais um ambiente no qual ocorriam trocas de informações e vivências.


Os pressupostos anarquistas levam a mudanças tanto no que diz respeito à formação quanto à postura docente. Este passa a ser membro do grupo e deve estimulá-lo no sentido de promover a autonomia e a criticidade. Para tanto, ele necessita se atualizar constantemente e refletir sobre sua prática.

A perspectiva curricular libertária está longe de ser a única proposta viável. Existem muitos e diferenciados caminhos. O importante, independente da concepção a ser adotada, é manter a coerência entre os discursos e as práticas. Para tanto, é preciso ter claro as intenções, bem como as pretensões acerca do processo educativo. 
Apesar disso, certamente o pensamento educacional anarquista se constitui como uma proposição que aponta rumos para a realização de uma efetiva mudança, em prol de uma organização societária mais igualitária e justa. É principalmente por isso que ele é de um modo geral, relegado “a segundo plano” na História da Pedagogia.
A lógica capitalista despolitiza a prática educativa e, ao reforçar a ocorrência de discursos fatalistas, busca justificar e naturalizar as arbitrariedades, fruto da ideologia dominante, e suas respectivas conseqüências. Desse modo, é mantido o status quo e, por conseguinte, o processo educacional excludente. 

A organização curricular defendida pelos libertários representa uma forma de lutar contra o panorama descrito acima. Isto porque implica em uma prática educativa que desafia a curiosidade e está voltada para a formação do indivíduo autônomo e livre. Sendo assim, se torna pertinente resgatar e aprofundar os ideais educacionais ácratas, os quais se tornam cada vez mais válidos na atualidade.
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� O termo faz alusão a Ferrer y Guardia.


� Expressão utilizada por Robin no Manifesto aos Partidários da Educação Integral.


� O termo faz alusão à Pedagogia Racional de Ferrer y Guardia.
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